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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

PROC. Nº 184/2017
1 – INFORMAÇÕES GERAIS:
1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças

2 – OBJETO:
Registro de Preços para contratação eventual de empresa especializada para confecção e instalação de PLACAS DE INAUGURAÇÃO em aço polido a serem instaladas nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
2.1 - JUSTIFICATIVA: As placas se destinam às solenidades de inauguração de obras de construção e reforma no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

Trata-se de fornecimento de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1°, da lei n° 10520 c/c o parágrafo 2° do artigo 3° do Decreto 3555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2° do Decreto 5.450/05.

O interesse manifestado para realização do certame licitatório, através do Sistema de Registro de Preços – SRP, decorre da impossibilidade de definir previamente o quantitativo total a ser demandado, e da especificidade requerida no âmbito deste Regional, conforme previsto no art. 3º, incisos II e IV, do Decreto nº. 7.892, de 23/01/2013.

Por tratar-se de uma quantidade pequena a adquirir optou-se por realizar a um lote único incluindo as placas para as diversas cidades o que contribuirá para um maior interesse dos licitantes e evitará a possibilidade de restar deserta ou frustrada em alguma cidade.
3 – ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS DO SERVIÇO: Todas as especificações técnicas referentes aos serviços e quantitativos a serem registrados encontram-se em documentos anexos.
3.1 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Inexistem, na presente contratação, critérios de sustentabilidade a serem objetivamente comprovados pelo fornecedor. 

4 - DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1.1 – A empresa interessada poderá realizar visita às dependências do Tribunal e das Varas a fim de conhecer os locais onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O agendamento da visita poderá ser feito pelos telefones (85) 33889453 ou (85) 33889465.
4.2 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.
4.3 DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente certame, os interessados terá de satisfazer os requisitos relativos a:
a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
4.3.1 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,contendo a identificação do signatário da proposta com poderes para contrair obrigações em nome da empresa;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.3.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual e Municipal;

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.3.3 O cumprimento do disposto na alínea “c” dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
4.4 – DO PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Cinco dias úteis do recebimento, pela contratada, da ordem de serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. Prazo para para entrega e instalação da placa. 

4.5 PRAZO, LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO: 
4.5.1 As Placas deverão ser entregues e montadas nos seguintes endereços:
· Sede do Tribunal e Anexos – Avenida Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza-CE;

· Fórum Autran Nunes e Anexos – Avenida Tristão Gonçalves, 912, Centro, Fortaleza-CE;

· Fórum Trabalhista de Caucaia – Avenida do Contorno Sul, s/n, Planato Caucaia, Caucaia-CE;

· Fórum Trabalhista de Maracanaú – Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80, Parque Antônio Justa, Maracanaú-CE;

· Vara do Trabalho de Pacajus – Avenida Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante, s/n, Cruz das Almas, Pacajus-CE;

· Vara do Trabalho do Eusébio – Rua Demerval Carneiro, 115, Centro, Eusébio-CE;

· Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante – Rua Santos Dumont, 28, Centro, São Gonçalo do Amarante-CE.

· Futuro Fórum Trabalhista de São Gonçalo do Amarante – Avenida do Contorno Leste, 1002, Centro, São Gonçalo do Amarante-CE.

· Vara do Trabalho de Baturité – Rua Major Pedro Catão, 450, Mondego, Baturité-CE;

· Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte - Rua Cândido Olímpio de Freitas, 1.655, Centro, Limoeiro do Norte-CE;

· Vara do Trabalho de Quixadá - Rua Tenente Cravo, 775, Campo Velho, Quixadá-CE;

· Vara do Trabalho do Aracati – Rua Coronel Alexanzito, 503, Centro, Aracati-CE

· Fórum Trabalhista de Sobral – Avenida Lúcia Sabóia, 500, Centro, Sobral-CE;

· Vara do Trabalho do Tianguá – Rua Manoel da Rocha Teixeira, s/n, Planalto, Tianguá-CE;

· Vara do Trabalho de Crateús – Rua Hermínio Bezerra, 801, Planalto, Crateús-CE.

· Vara do Trabalho de Iguatu, situada à Rua José de Alencar, s/nº, Bugi, Iguatu-CE;

· Fórum Trabalhista do Cariri – Rua Rafael Malzoni, 761, São José, Juazeiro do Norte-CE.

4.5.3 Os serviços de montagem deverão ser realizados em dias úteis, no horário de funcionamento do Tribunal e das Varas, das 7:30 às 15:30h de segunda a sexta-feira.
4.5.4 Os serviços poderão ser realizados nos finais de semana, desde que autorizado pela Divisão de Engenharia deste TRT juntamente com a diretoria da referida Vara do Trabalho.

4.5.5 Os serviços de instalação no local de entrega deverão ser previamente combinados com o fiscal do contrato.

4.5.6 Serão devolvidos e prontamente repostos pelo contratado os materiais que apresentarem defeitos imediatos. 
4.5.7 É condição para iniciar os serviços a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo Fiscal do Contrato.
4.6 PRAZOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
a) provisoriamente, no ato da conclusão dos serviços de entrega e instalação da placa, acompanhado da nota fiscal;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. Neste prazo será verificada a quantidade e conformidade do bem entregue com as especificações técnicas estabelecidas neste termo.

4.6.1 Havendo pendências durante a vistoria realizada por ocasião do recebimento provisório, será necessária nova comunicação escrita da contratada, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

4.6.2 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
4.7 FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião que o Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual e Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
5.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

5.2 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

5.3 O gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

5.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

5.5  A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

5.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser prestados pelo fiscal do contrato através do telefone (85)3388.9453.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obriga-se a Contratada a:

6.1 -Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

6.2- Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da convocação, por escrito;

6.3- Entregar e instalar as placas nas quantidades, formas, prazos e locais estabelecidos neste termo e anexos;

6.4- Entregar os locais destinados à instalação das placas devidamente limpos, livres de resíduos e com os reparos necessários;

6.5- Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

6.6- Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, em até 5 (cinco) dias úteis;

6.7-Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

6.8- Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

6.9- Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessários à execução do serviço;

6.10- Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

6.11- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

6.12- Não executar, sem a devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

6.13- Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.

6.14- Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93.
7- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1- Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;

7.2- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

7.3- Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;

7.4- Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
8 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1- A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a Contratada à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado;

8.1.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, limitada à 5% (cinco) por cento.

8.1.2 - Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

8.2- Além da sanção prevista no item 8.1, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial por culpa da Contratada;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

8.3- A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

8.4- A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
9 - DA GARANTIA DO PRODUTO E DO SERVIÇO: No mínimo um ano, contado do recebimento definitivo.
10 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS: R$ 19.678,32 (dezenove mil seiscentos e setenta e oito reais e trinta e dois centavos).

Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificados.
11 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.
12 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: O pleito supracitado não causará impacto nos exercícios financeiros subsequentes.
13 – DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA: São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I
Especificações Técnicas;

ANEXO II
Planilha de Formação de Custo

	Fortaleza (CE), 02 de maio de 2017.
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	GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

	
	Diretor da Divisão de Engenharia


